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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EDEN KAISER TONETO
ADVOGADO : EDEN KAIZER TONETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - TO002513A
AGRAVADO : COMAC TOCANTINS LOCACAO DE MAQUINAS AGRICOLAS 

LTDA
OUTRO NOME : COMAC TOCANTINS COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA
ADVOGADO : MARCOS ANDRÉ CORDEIRO DOS SANTOS - TO003627
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 1. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. IMPRESCINDÍVEL O 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO DO PREQUESTIONAMENTO. 2. PRAZO 
PRESCRICIONAL. ATRASO NA CITAÇÃO QUE NÃO PODE SER IMPUTADO AO 
EXEQUENTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 3. ERRO MATERIAL NO 
CÁLCULO DA PRESCRIÇÃO. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. 4. MULTA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INAPLICABILIDADE. 5. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
RECURSAIS. DESCABIMENTO. 6. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em relação à alegada exceção de incompetência, verifica-se não estar prequestionada a 
matéria, razão pela qual incide na espécie a Súmula n. 282 e 356/STF.
1.2. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, nem 
mesmo as questões de ordem pública dispensam o prévio debate pela instância de origem 
acerca das teses recursais.
2. Nos termos do enunciado n. 106 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, "proposta a 
ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao 
mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência".
2.1. A reforma do entendimento estadual, para concluir que a demora na citação seria 
imputável à parte exequente, é providência que demanda o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado na via extraordinária, em virtude do óbice contido no verbete sumular n. 7 desta Corte.
3. Quanto à ocorrência de erro material no cálculo da prescrição, trata-se de verdadeira 
inovação recursal. Portanto, inviável a análise do tema por esta Corte.
4. Conforme entendimento desta Corte Superior, a interposição de recursos cabíveis não 
implica "litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com 
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento 
novo" (REsp n. 1.953.212/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, em 26/10/2021, DJe 
3/11/2021).
5. Tendo havido arbitramento de honorários recursais na decisão monocrática que conhece do 
agravo para não conhecer do recurso especial, não se mostra possível nova majoração dessa 
verba no acórdão que não conhece ou nega provimento ao subsequente agravo interno.
6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 27 de junho de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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verba no acórdão que não conhece ou nega provimento ao subsequente agravo interno.
6. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Eden Kaiser Toneto contra decisão 
proferida pela Presidência desta Corte, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 407-413):

Quanto à primeira controvérsia, na espécie, o Tribunal de origem se 
manifestou nos seguintes termos:

Assim, verifica-se, que o processo ficou parado por mais de 02 (dois) 
anos aguardando providência da escrivania, e sem qualquer 
justificativa pela inércia, devendo incidir no caso, por certo, a 
orientação da Súmula 106 do STJ, porquanto, não deu azo à demora 
na tramitação do feito a parte exequente.
Com efeito, mostra-se escorreita a sentença hostilizada.
Destarte, sem necessidade de maiores delongas, apesar de decorridos 
mais de cinco anos entre a constituição definitiva do crédito e a citação 
válida do devedor, necessário reconhecer que a demora na máquina 
judiciária não pode ocasionar prejuízo à justa solução da presente 
demanda e em prejuízo à parte autora. (fl. 244)

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.
(…)
Quanto à segunda controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF em razão da ausência de comando normativo do dispositivo 
apontado como violado, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando 
normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de 
divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem 
correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e 
quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, 
seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora 
consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação com 
outros dispositivos legais.
Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria 
sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente 
de seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser 
indicada expressamente.
(…)
Ademais, em relação à ambas as controvérsias, não foi comprovada a 
divergência jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não apresentou 
certidão, cópia autenticada ou citação do repositório de jurisprudência, oficial 
ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tenha sido publicado 
o acórdão divergente; ou ainda a reprodução de julgado disponível na 
internet, com indicação da respectiva fonte (art. 255, § 1º, do RISTJ).
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: "O dissídio 
jurisprudencial não foi devidamente comprovado, tendo em vista a ausência 
de demonstração da divergência mediante certidão ou cópia autenticada, 
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citação de repositório oficial ou credenciado ou reprodução de julgado 
disponível na internet com a indicação da respectiva fonte. Precedentes”. 
(AgInt no AREsp 1.244.772/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 13/11/2018.)
Ainda nesse sentido: "O dissídio jurisprudencial não restou comprovado 
conforme exigido nos arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 e 255, § 1º, do 
RISTJ, uma vez que a parte agravante não juntou cópia dos paradigmas 
mencionados, nem citou o repositório oficial, autorizado ou credenciado em 
que foram publicados (ressalte-se que o Diário de Justiça em que não é 
publicado o inteiro teor do acórdão não satisfaz a exigência)." (AgInt no 
AREsp n. 828.758/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
04/05/2020).
(…)
Além disso, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a 
parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, 
além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração 
das circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da 
existência de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido 
e o(s) paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição 
de ementas ou votos.
(…)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 433-436).

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 439-482), postula o agravante pelo 
afastamento dos óbices das Súmulas 7 e 106/STJ e 284/STF.

Sustenta a exceção de incompetência absoluta de foro, sob o argumento de 
que a ação deveria ter sido ajuizada no local do domicílio do consumidor – Santa Rosa 
do Tocantins, Comarca de Natividade.

Afirma a ocorrência de erro, de fato, em relação à contagem do prazo 
prescricional quinquenal, deixando de considerar que a demora na citação ocorreu por 
culpa exclusiva da autora.

Aponta erro material pelas instâncias ordinárias, ao deixarem de considerar, 
para efeito da prescrição, o período entre o vencimento da duplicata sem força 
executiva e o ajuizamento da ação monitória.

Pleiteia seja dado provimento ao agravo interno, a fim de que seja declarada 
a ocorrência da prescrição intercorrente.

Impugnação apresentada às fls. 485-495 (e-STJ), na qual almeja a parte 
agravada a majoração dos honorários recursais para 20% (vinte por cento) do valor da 
condenação, além da condenação do agravante por litigância de má-fé.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

No tocante à tese de exceção de incompetência absoluta de foro, verifica-se 
que não houve manifestação do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins acerca da 
matéria. Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como a necessidade de ter 
o tema objeto do recurso sido examinado na decisão atacada.

O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do 
recurso especial. Incidem, ao caso, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

Ademais, de acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, nem mesmo as questões de ordem pública dispensam o prévio 
debate pela instância de origem acerca dos temas defendidos no recurso especial.

Na mesma linha de cognição:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA 
ASSERÇÃO. INICIAL. ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA . SÚMULAS NºS 283 E 284/STF. ART. 
1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as 
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base 
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição 
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de 
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do 
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação federal, o 
apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos dispositivos legais 
invocados. Nesse contexto, a fundamentação recursal é absolutamente 
deficiente, o que atrai a incidência dos óbices contidos nas Súmulas nºs 283 
e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência 
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lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1818651/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 22/02/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 
SUBEMPREITADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N.º 5 E 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há falar 
em ofensa ao art. 535, do CPC/15, porquanto todas as questões 
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal de 
Justiça, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a 
mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na hipótese dos 
autos.
2. Não configura julgamento "ultra petita" ou "extra petita", na forma do 
entendimento consolidado no âmbito do STJ, com violação do princípio da 
congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos limites 
do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de 
toda a petição inicial.
3. Na hipótese dos autos, derruir as conclusões a que chegou o Tribunal de 
Justiça de origem e acolher a pretensão recursal, demandaria o revolvimento 
das provas constantes dos autos, bem como a interpretação das previsões 
contratuais, providências vedadas em sede de recurso especial, ante os 
óbices estabelecidos pelos Enunciados n.º 5 e 7/STJ.
4. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto a temas suscitados no 
recurso especial evidencia a falta de prequestionamento. Ademais, mesmo 
as questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício 
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso 
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1866877/CE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 
25/11/2021)

Por outro lado, nos termos do enunciado n. 106 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, "proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora 
na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento 
da arguição de prescrição ou decadência".

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte Superior 
sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
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IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.
(...)
4. Nos termos do Enunciado n.º 106/STJ, "proposta a ação no prazo fixado 
para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao 
mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição 
ou decadência".
5. No caso em estudo, a Corte de origem rejeitou a alegação de prescrição 
suscitada pela parte executada, consignando expressamente que a demora 
na citação não foi decorrente da conduta da exequente.
6. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
7. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1854503/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 
03/11/2021)

 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. NECESSIDADE DE CITAÇÃO VALIDA E 
TEMPESTIVA. EXCEPCIONADA DEMORA DO PODER JUDCIÁRIO.
(...)
2. A prescrição somente pode ser considerada interrompida com o despacho 
que ordena a citação, se o autor promover o aperfeiçoamento do ato citatório 
no prazo processual previsto para tanto, ressalvado o reconhecimento de 
culpa exclusiva do serviço judiciário pela demora eventualmente verificada.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1799683/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 21/06/2021)

No caso em estudo, a Corte local, utilizando-se do entendimento acima 
destacado (Súmula 106/STJ), rejeitou a alegação de prescrição suscitada pela parte 
executada, consignando expressamente que a demora na citação não foi decorrente da 
conduta da parte exequente, de acordo com as justificativas abaixo reproduzidas (e-
STJ, fls. 243-244, sem grifo no original):

O cerne da questão cinge-se em definir se ocorreu ou não a prescrição do 
direito perseguido pela empresa apelada. Veja que é necessário aferir se a 
demora na citação do devedor ocorreu por desídia da parte credora ou pela 
inércia da máquina judiciária.
Nessa senda, consoante consta da sentença, resta clara a letargiado Poder 
Judiciário:
"Em oportuno, consigo eventos, na qual ficou suspensa a contagem da 
prescrição 17/09/2012-interrupção da prescrição- inicio do processo.
17/09/2012 a 21/06/2013 - fica suspensa a contagem da prescrição 
60meses), por falta de manifestação do judiciário.
21/06/2013 a 14/08/2013 - correram 2 meses dos 5 anos, por falta de 
manifestação da parte autora (58 meses)
14/08/2013 a 15/01/2016- não transcorreu o prazo por falta de manifestação 
do judiciário. Voltou a correr em 15/01/2016 até 15/12/2017- por falta de 
manifestação da parte autora (restou-se 35 meses).
15/12/2017 a 27/05/2018 - fica suspenso por falta de manifestação do 
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judiciário
27/05/2018 a 27/08/2018 - voltou a correr por falta de manifestação da parte 
autora. (33 meses)
Suspenso a prescrição com a certidão do oficial de justiça juntado ao 
sistema E-PROC no dia 30/10/18"
Assim, verifica-se, que o processo ficou parado por mais de 02 (dois) anos 
aguardando providência da escrivania, e sem qualquer justificativa pela 
inércia, devendo incidir no caso, por certo, a orientação da Súmula 106 do 
STJ, porquanto, não deu azo à demora na tramitação do feito a parte 
exequente.
Com efeito, mostra-se escorreita a sentença hostilizada.
Destarte, sem necessidade de maiores delongas, apesar de decorridos mais 
de cinco anos entre a constituição definitiva do crédito e a citação válida do 
devedor, necessário reconhecer que a demora na máquina judiciária não 
pode ocasionar prejuízo à justa solução da presente demanda e em prejuízo 
à parte autora.
 

Constou, ainda, do voto dos declaratórios (e-STJ, fl. 280):

Sabe-se que a prescrição intercorrente somente ocorre quando há a inércia 
permanente pelo prazo superior a prescrição que incide sobre o direito 
material reclamado. Todavia, havendo morosidade processual por culpa da 
máquina judiciária, os prejuízos não podem ser arcados pelo autor da ação, 
soba luz da Súmula 106 do STJ.
 

Nesse sentido, fica claro que a reforma do acórdão recorrido, para concluir 
que a demora na citação seria imputável à parte exequente, é providência que 
demanda o reexame de fatos e provas, o que é vedado na via extraordinária, em 
virtude do óbice contido no verbete sumular n. 7 desta Corte Superior.

Quanto à ocorrência de erro material no cálculo da prescrição, conforme 
destacado na decisão agravada, trata-se de verdadeira inovação recursal. Portanto, 
inviável a análise do tema por esta Corte.

A esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. A Corte local concluiu estarem presentes os requisitos que ensejam a 
responsabilidade civil e julgou procedente o pedido de indenização por dano 
moral. Para alterar este entendimento seria necessário o revolvimento fático-
probatório dos autos, providência vedada mediante o óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Na linha dos precedentes do STJ, os argumentos apresentados em 
momento posterior à interposição do recurso especial não são passíveis de 
conhecimento por importar inovação recursal, indevida em virtude da 
preclusão consumativa.
3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no REsp n. 1.800.525/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
DJe de 3/6/2019.)

Acerca da pretensão da recorrida de ver aplicada ao recorrente a pena por 
litigância de má-fé, não se vislumbra a ocorrência de nenhuma das hipóteses 
autorizadoras previstas no art. 80 do CPC/2015, a ensejar o arbitramento da 
penalidade prevista no art. 81 do CPC/2015.

Outrossim, não merece guarida tal insurgência, pois, conforme entendimento 
desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica "litigância de má-fé nem 
ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente 
refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo" (REsp n. 
1.953.212/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, em 26/10/2021, DJe 3/11/2021).

Por fim, tendo havido arbitramento de honorários recursais na decisão 
monocrática que não conhece do agravo em recurso especial, como no presente caso, 
não se faz possível nova majoração dessa verba no acórdão que não conhece ou nega 
provimento ao subsequente agravo interno, o que impede o atendimento do pleito da 
parte agravada.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO, 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA. EMBARGOS REJEITADOS.
(…)
3. Consoante o entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ, não é 
cabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo 
interno ou de embargos de declaração.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1649618/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.059.512 / TO
Número Registro: 2022/0029161-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00293565220198270000 293565220198270000 50250809220128272729 710587933719

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDEN KAISER TONETO
ADVOGADO : EDEN KAIZER TONETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - TO002513A
AGRAVADO : COMAC TOCANTINS LOCACAO DE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA
OUTRO 
NOME

:
COMAC TOCANTINS COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA

ADVOGADO : MARCOS ANDRÉ CORDEIRO DOS SANTOS - TO003627

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - DUPLICATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDEN KAISER TONETO
ADVOGADO : EDEN KAIZER TONETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - TO002513A
AGRAVADO : COMAC TOCANTINS LOCACAO DE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA
OUTRO 
NOME

:
COMAC TOCANTINS COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA

ADVOGADO : MARCOS ANDRÉ CORDEIRO DOS SANTOS - TO003627

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 28 de junho de 2022
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